
situv rmv LU 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 564/2014 DE 15/12/2014 

Promovente: 

Ver. SENIVAL MOURA (PT) 

Ementa: 

INSTITUI O SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIAL - SERVIÇO ATENDE, NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 

Chefe de Seção 



PRE;3 	4TE 

s tiri 12 A 111  

	

Fo!ha 	 ; prco 

	

kletkla 	- 	S-);s4,-.4.-Nefitar 

i00.406 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Vereador SENIVAL MOURA 

 

PROJETO DE LEI N° 

APF-xt,`JA.:7 jrS'1517 
JLTA À 	SCUss 

PL 

564/2014 

"Institui o Serviço de Atendimento 

Especial — Serviço ATENDE, no 

Município de São Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituído o Serviço de Atendimento Especial — Serviço Atende, 

destinado a transportar gratuitamente pessoas que não possuem condições de 

mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais 

ou que possuam grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos 

urbanos, com: 

I — deficiência física, temporária ou permanente; 

II — transtornos do espectro do autismo; 

III — surdocegueira. 

Art. 2°. O Serviço Atende integrará o Sistema de Transporte Coletivo de 

Passageiros do Município de São Paulo e sua regulamentação, execução, 

organização, controle e fiscalização caberá a Secretaria Municipal de 

Transportes. 

Art. 3°. O transporte será feito por veículos do tipo van, similares-Ou-  táXis, 

devidamente adaptados para o transporte confortável e' seguro de seus 

usuários e seus acompanhantes. 1 6 a 
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Art. 4°. O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes 

modalidades de atendimento: 

1 - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de 

viagens fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins 

específicos; 

• III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 

promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em 

regulamento, que englobará as três modalidades de atendimento previstas no 

"caput" deste artigo, podendo ser incluídas novas modalidades. 

Art. 5°. A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar 

localizados dentro dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 6°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, contados da data 

• de sua publicação. 

Sala das sessões em, 

As comissões competentes. 

Seniv Moura 

Vereador do PT 
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Justificativa 

A mobilidade urbana é um dos principais desafios das metrópoles. A cidade de 

São Paulo acolhe os seus munícipes, e ainda recebe indivíduos oriundos de 

vários municípios vizinhos que se movimenta diariamente na cidade, o que 

forma um sistema de mobilidade bastante complexo e impõe um enorme 

desafio ao gestor público. • 	Para que a cidade possa ser de fato uma cidade de todos (as), se tornando 

uma cidade inclusiva o sistema de transporte público deve ser universal e 

adaptado para atender inclusive pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, a fim de que elas possam se apropriar de todos os espaços 

existentes na cidade. É importante destacar que 70% de toda frota de 

ônibus acessíveis do Brasil está em São Paulo, e que a acessibilidade nos 

ônibus está perto de atingir 100%. 

Porém, para melhorar a qualidade de vida de pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida, que mesmo com a frota de ônibus acessível tem 

dificuldades em acessar o sistema de transporte público, foi criado por decreto 

• 
em 1996 o Serviço Atende destinado a transportar pessoas que não 

apresentem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de 

transportes convencionais ou que manifestem grandes restrições ao acesso e 

uso de equipamentos urbanos. 

Com o objetivo de aprimorar os serviços e ações que buscam melhorar 

oportunidades e condições de acessibilidade, assim como ampliar o rol de 

usuários do serviço atende, incluindo como beneficiário do serviços autistas e .  

surdocegos que também enfrentam dificuldades na utilização do transporte 

convencional garantindo acesso irrestrito a cidade. 
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Diante do exposto proponho o presente projeto de lei, e peço o apoio aos meus 

nobres pares. 

Sala das sessões em, 

As comissões competentes. 

Vereador do PT 
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Á Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

P L0564/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.ciov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida; 

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, 
idosos e pessoas com deficiência física, nos veículos de transporte coletivo de 
passageiros; 

- Lei Municipal n° 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas com deficiência física em todas 
as linhas de ônibus da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências (especialmente art. 8°, III, h); 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o denominado 'Selo de 
Acessibilidade', e dá outras providências (dispondo, inclusive, sobre transporte coletivo 
voltado às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida); 

- Lei Municipal n° 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências; 
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- Decreto Municipal n° 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade 
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica. Com  a alteração do Decreto Municipal n° 
55.551/14; 

- PL 0330/2014, que dispõe sobre a criação do 'Programa Transporte Acessível' a fim 
de incentivar e facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes 
auditivos e visuais, e dá outras providências; 

- PL 0480/2014, que dispõe sobre a instalação do sistema de sinalização eletrônica 
para a pessoa portadora de deficiência visual nos meios de transporte, e dá outras 
providências; 

- PL 0563/2014, que altera o artigo 2° da Lei n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que 
dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar da existência de legislações sobre 
acessibilidade, não há qualquer lei em vigor ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com exato e idêntico teor do presente PL 0564/14, o qual traz busca atender 
e abarcar as pessoas autistas e os surdocegos. Verifica-se a existência dos Decretos 
Municipais n° 54.802/14 e 55.551/14 que tratam do Serviço Atende, mas, por se tratar 
de Decretos e não de Leis Municipais, não se aplica ao caso em questão a hipótese 
prevista no art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa, que dispõe que serão 
restituídas ao autor as proposições que contiverem o mesmo teor de outra já 
apresentada na mesma sessão legislativa e que disponham no mesmo sentido de lei 
existente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 04 de fevereiro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Carde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletKos ou 
difusas dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

411 	§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo á infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

1_ na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficias conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

11 - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 



identificação -e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vitimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a resenra de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de ni\el médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
nivel superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fonnecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou infomiação, 
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§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade 
ativa. 

Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 

Oe discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 °  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação cl, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

1_ recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus 
direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 



para 	Intcgração da Pessoa Portadora de Deficiencia - Corda. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
§ 1° (Vetado). 

.fflevogado nela Lei n° 8.028. de 1990) 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ao em Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na 'qual "estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
,(Redação dada nela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais Órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

Art. 12. Compete à Corda: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
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deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	'Técnico Admi  

tituam 
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VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Carde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Geefdefiffek3fitl -Naeiefiell98f8-119kegraçéle-de-Pes-soti-Petttedefe--de-gefreiêne ela  Medida Provisória 
n° 2.216-37. de 2001)  

. § 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 

•ertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Carde. 

§ 30  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (urna) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, Sahn as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência_ 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 



JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

• 

• 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO 

D1SPOS1ÇÕES GERAIS 

Art. 1 °  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

1 — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entram ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entram ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

— elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliado urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 



CAPITULO ll 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art, 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4°  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de sentiços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise ã maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possNel. (Incluído cela Lei n° 11.982, de  
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade 110 
Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços lies 
públicos deverão ser acesskeis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em ias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, derÁdamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, derAdannente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas rAgentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 
	 • 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo altematixo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletho 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessiwis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

li — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

111 — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edificio, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessKel, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 

espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e usual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construidos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

11 — percurso acessível que una a edificação à ia pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

111— cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
*Dm mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifarniliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO Vi 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os wiculos de transporte coletim deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 



Art. 17, O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetiva de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas cientificas N,oltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desemdvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPITULO X 
	 • 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto á acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas especificas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 10.012 13/12/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando 

bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiados de transporte 
coletivo de passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei No 184/1985 (ver documento) 
Autor(es): Ida Mana 
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Dispõe sobre assentos reservados. para usoMalf 
gestantes, mulheres portando bebês ouTtiriith0 
de colo, idosos e deficientes físicos, nos veí 
culos de transporte coletivo de passageiros. 

MARIO COVAS, Prefeito 'do Município de São Paulo, usando 	dàs 
atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que á Camara-Municipal, em sessão de 20 de noveMbro 
de l.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -. Todos.os veículos empregados nas 

linhas de transporte coletivo de passageiros, no Município 

'de São Paulo, , deverão ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

tes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e 

deficientes físicc;s. 

Art. 29 - Tais lugares serão marcados 	com 

_placa indicativa com os seguintes dizeres: 
"Assento reservado para o uso de gestantes, mu 

lheres portando bebas ou crianças de colo, idosos e deficientes 

físicos. 

Ausentes pessoas nessas condições, o uso 

vre". 

Art.. 39 - Esta . léi entrara em vigor na data de 

sua publicação, revegadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SKO PAULO, aos 13 de dezembro 	de 
1.985, 4329 dá fundação de São,Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSt AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos Negb. cioÉ jurídicos 
DENISARD CN2I0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças 

, GETOLIO RANASHIRO, Secretario Municipal de Transportes . 
IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985. 
JOSt DUVA4 ..GUEDES FREITAS, Secretario do Governo Municipal 

tive a 
o-RF 10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11602 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.602 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas 

deficientes fisicas em todas as linhas de onibus da cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 342/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 36.071/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Técnico Admln 	-RF 10.940 

LEI N9 11.602, 	DE 12 DE 	JULHO . DE 1994 
(Projeto de Lei h9 34 .2/91; do Vereador Argelino TattO) 

• utoriza o Executivó'a adaptar pelo menos 
um veículo ág-nedeseidades das pessoas de 
.ficientes físicas em todas as' linhaa dW -
'ônibus da cidade de São Paulo, e dá ou- - 	tras providências,. 	. 

PAULO MALUF1  Prefeito" do Município 'de Sáo Pauló, usando 
das atribuições'quelhe são conferidaspor lei. 
Faz. saber que a•Cámara Municipal, em Sessao de 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

••• 

'Art. 19 - Fica o- Executivo autorizado à 
manter pelo menos Um veículo adaptado -ás necessidades das 
pessoas deficientes ffsicaa em todas as linhas de ônibus' 
da cidade'de.São Paulo. . . • 

• Art. 29 	,horários _destes ônibus se- - 
rão afixados nos Pontos iniciais, intermediários e fi-
nais; para conhecimento.  dos - usuários. 

Art.- 39 -. 0 . Executivo 'regulamentará apre 
sente lei, no:prazo de 60 (sessenta) dias, contadás 	da • 
data de sua publicação. , 

Art. 49 - As•despesag coM a execUção da 
presente lei correrão por conta de dotações • orçamenta-
rias próprias,.suplementedas se necessário. 

At. 59 - Esta lei entrará em vigor na - 
data de sua publicação,' revogadas as diapoSições em con- 
trario. . 	 • 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE -SÃO PAULO,.aos. 12 de 'julho 
de 1994, 4419 da fundação_de São Paulo. - 
PAULO MALUF, PREFEITO 	• 
JOSE ALTINO MACHADO', Secretário dos Negócios.Jurídicoa 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,. Secretário dasFinanças 
WALTER CORONADO -ANTUNES, Secretário•MuniciPal de Transpor 
tes 
Publicada na Secretaria do Governo Mcnicipal, em 12 de" 

julho de 1994•.• 
EDEVALDO ALVES-DA SILVA, Secretário do'Governo Municipal" 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Pauto 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 
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Técnico Adml 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas comprem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
ao prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e da outras 
providências. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, cio Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do municipio de São Paulo, no uso das atribuições que ihe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promuÉgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇAD DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado, 
§ 10  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é ser -viço púb!ico essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regubmentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Locai: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Púbico de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e aumentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigaçã.es dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnoiogica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
coe 	0u2b0er,1  q.  uanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal ri° 10.257, de 10 de julho d   

Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica, 
CAPÍTULO II] 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
Irr-aPnosdpoerrteP súbilco: a Prefeitura Municipal de Sào Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 

II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversiveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coietivo Púbico de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforrne disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a titulo precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 	o 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do MunicoE 
mediante prévio procedimento licitatório. z'o li 
Parágrafo único - O disposto no "caput' deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretament — 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com 

o 
co 

o 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
Independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar peia boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, reguiaridade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, paiticularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
I) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federai no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas peio Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação juddica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstaiações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo única - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federai que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
principias constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
Objetivo. 
§ 1° - No procedimento licitatória de que trata o 'caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado peio Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 

- as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei Implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se peias 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
principias da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, senda cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos caractedsticos, e prazos da concessão; 	 ri 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e o co  
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre t 
data do adimpiemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 	 3 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Pública e dos operadores, em relação E o 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 



V - os direitos dos usuários, notada mente aqueles referentes à qualidade da serviço; 
VI - os prazos de inicia de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pela órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuiza da responsabilidade a que se refere o ''caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas da direita privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Pública. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiras pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
1 - advento do termo do contrato; 
11 - encampação; 
III- caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme prevista no edital e 
estabelecido na contrata. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversiveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial da contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversiveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogaria: 
I - pela Énexecução total ou pardal do contrato, que pode ensejar, a critério da Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público, 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes; 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversiveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 

- para a permissão; até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversiveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
1 - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinadas, salvo por motivo de força maiozi  
II - não atendimento de intimação expedida peio Poder Púbiica no sentida de retirar cit. 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviça2 .  
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada eãi 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuid ji,d 
dos serviços executados; a — 

IV a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradIsc-
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiro 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenç'ão será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios maters e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veiculas, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art, 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município, 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no editai de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos; 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrada e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional, 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas ''c" e "d" do parágrafo 20 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meia por cento) das respectivas 
receitas totais, 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos peio Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no editai de licitação. 
§ 1° - Os vaiares máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados peio Poder 
Público, 
§ 20  - Ã remuneração devera sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no editai de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do iniciai equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE onErwo URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas peia 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada peio Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Locai haverá representação de usuários, 
reíativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiras, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art, 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológica e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ara instituída, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnolagicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industriai brasileiro, 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo 4verá,0 
entre outros aspectos: 	 ar. 

5  1 - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 	 z 1:9 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado, O 	o 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Progranna 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Tra 
Coletivo Urbano, com o objetivo dei 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de trans 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada Ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 

- Imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o velcuio até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do editai de licitação e do Contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Pútilico de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de Outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte 5.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão Financeira do Serviço de Transporte Coletivo público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa iurldica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatário próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local, 
I - Nas delegações, de que trata o ''caput" deste artigo, para operação no SuPsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros, 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de (lotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de aPril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "capur, e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 	 > 
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ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios luridicos 
IOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001, 
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LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n° 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 

110 	necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3°, que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 

IP direta, indireta e autárquica. 
Art. 3° Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 4° Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5° As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHD, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 14,401 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lel N°250/2004 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Regulamentação: Decreto no 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade. 
Art. 20  Para prestação do serviço a que se refere o art. 1 0  desta lei, os veículos 
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta. 
Art. 30  O serviço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15576 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LE1 No 15.576 06/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 
Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa 
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PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
PSD) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 
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Pesquisa : 15914  

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI N°15.914 16/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade 
reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de 
ônibus), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/2013 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.914, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 73/13, do Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e 
mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 
(pontos de ônibus), e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com 
deficiência e mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas 
obrigatórias (pontos de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as 
exigências do Código Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, 
estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema Público de Transporte, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito 
exclusivamente nas paradas obrigatórias e estações. 
Art. 20  Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo 
usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios 
de comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei. 
Art. 4 0  A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Título: DECRETO No 54.655 03/1212013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Indusiva. 
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DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 2 0  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 

• condições com as demais pessoas. 
Art. 3 0  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
✓ - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4° São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 

- acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
✓ - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 5 0  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 60  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 



cied2o0api  

Mar 
Técnico Adro' 

0-RF 10.940 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 54802  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°54.802 3010112014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São 

Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a 
transportar pessoas com deficiência física, na forma que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  36.07111996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n 0  45.038/2004.; (ver documento) 
Decreto n° 55.551/2014 - Revoga o art. 5° deste Decreto. (ver documento) 
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Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.802, DE 30 DE JANEIRO DE 2014 

íntegra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o objetivo do Serviço Atende em promover a inclusão e integração 
sociocultural das pessoas com deficiência e, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e 
ações que buscam melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade e inclusão das 
pessoas que tem grandes prejuízos em sua mobilidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas com deficiência física, temporária ou 
permanente, que não apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 
meios de transportes convencionais ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso 
de equipamentos urbanos. 

§ 1° O serviço de que trata este decreto será totalmente gratuito aos seus usuários. 

§ 2° As viagens serão realizadas de acordo com o regulamento vigente do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas especificas dos 
usuários. 

Art. 2° O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço Atende será de 
competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 
delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A. 

Art. 3° O serviço será operado por veículos do tipo: 

I - vans ou similares; 

II - táxis. 

§ 1° No caso do inciso 1 do "caput" deste artigo, os veículos estarão sujeitos às 
condições de operação, manutenção e remuneração dos contratos de concessão do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, sendo considerados frota especial. 

§ 2° No caso do inciso II do "caput" deste artigo, o serviço será executado e 
remunerado conforme as normas estabelecidas no Regulamento de Credenciamento. 

Art. 40  Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes. 

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as 



normas vigentes e de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto. 

Art. 50  Serão usuários do Serviço Atende as pessoas com deficiência física que não 
apresentarem condições de mobilidade, conforme previsto no "caput" do artigo 1° deste 
decreto. 

Parágrafo único. O atendimento a pessoas com outras deficiências será tratado 
separadamente, na hipótese de criação de um novo serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária. 

Art. 6° Os usuários deverão estar necessariamente cadastrados e ativos no Serviço 
Atende. 

§ 1° O cadastramento deverá ser efetuado nos Postos de Atendimento da São Paulo 
Transporte S/A, nos termos definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 
Coordenação das Subprefeituras, visando a coleta de informações pessoais e relativas à 
deficiência. 

§ 2° Para o cadastramento, os interessados deverão apresentar o formulário Ficha de 
Avaliação Médica preenchido e assinado por médico de sua livre escolha, para a identificação 
de perfil e comprovação das deficiências e limitações. 

§ 3° Se necessário, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte 
S/A, poderá solicitar o envio de exames complementares para a correta identificação de perfil, 
exceto para deficiências comprovadas como permanentes. 

§ 4° No caso de divergência de informações na Ficha de Avaliação Médica 
apresentada ou nas hipóteses em que não seja possível identificar o perfil de usuário do 
serviço, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte S/A, poderá 
convocar o interessado para auditoria médica com o objetivo de comprovar as limitações e 
deficiências. 

Art 7° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 
Transporte S/A, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a elaboração de 
regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
a ser publicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de 180 dias contados da publicação deste 
decreto e disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internei. 

Parágrafo único. Com  o objetivo de desenvolver novos projetos e ampliação ou 
adequação do serviço, o regulamento poderá ser revisto por solicitação dos órgãos referidos no 
"caput" deste artigo, que, após aprovação, será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internei. 

Art 8° O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 90  A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°36.071, de 9 de maio de 1996, e n°45,038, de 21 de julho de 2004. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31101/2014, p. 1 c. 1-2 

Para Informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.Q0V.br.  
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Câmara Municipal de São Paulo 

• Base de dados : legis 

Pesquisa : 55551  

Total de referências : 1  

1/1 

Título: DECRETO No 55.551 29/09/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Decreto no 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade de 
Serviço Complementar, o Serviço Atende. 

Revogação: Revoga o art. St:ido Decreto no 54.802/2014. (ver documento) 
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Secretaria de Documentação 
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DECRETO N° 55.551, DE 29 DE SETEMBRO DE 2014 
Altera o Decreto n°54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao 
Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de 
São Paulo, na modalidade de Serviço Complementar, o Serviço 
Atende. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com transtorno do 
espectro autismo e surdocegueira na utilização do transporte público de passageiros da Cidade 
de São Paulo; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e ações que buscam 
melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade para essas pessoas, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 1° do Decreto n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas que não apresentarem condições de 
mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais ou que 
manifestarem grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtorno do espectro autista; 

III - surdocegueira. 

	 "(NR) 

Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 2 de janeiro de 2015, revogado o artigo 50  do Decreto n°54.802, de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2014. 



1 Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/09/2014, p.1 c..1  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0033012014 do Vereador Eduardo Tumba (PSDB) 

"Dispõe sobre a criação do Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e 
facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais, e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1° - Fica criado o Programa 'Transporte Acessível" a fim de incentivar e facilitar a 
utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais. 

Parágrafo único - O Programa "Transporte Acessível" ao qual se refere o "caput" deste 
artigo visa gerar maior acessibilidade às pessoas com necessidades especiais que detém de 
limitações que dificultem o aproveitamento e a comodidade oferecidos pelo serviço de 
transporte público coletivo. 

Art. 20  - Através do programa. ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo. 
a instalarem em seus Ônibus, mecanismo de anúncio em vídeo e imagem, com linguagem em 
libras, para atender, necessariamente, deficientes auditivos, indicando: 

I - o próximo ponto de parada; 

II - o nome e o número da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

Art. 30  - Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, 
a instalarem em seus ônibus, mecanismo de anúncio sonoro dentro do veículo para atender, 
necessariamente, deficientes visuais, indicando: 

I - o próximo ponto de parada; 

II - o nome e o número da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

Art. 40  - O prazo para a implantação dos mecanismos ao qual se refere está lei será de 
01 (um) ano após sua vigência. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

As Comissões competentes". 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0048012014 do Vereador Veva (PT) 

"Dispõe sobre a instalação do Sistema de Sinalização Eletrônica para a pessoa 
portadora de deficiência visual nos meios de Transporte, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os veículos utilizados no sistema de transporte público municipal deverão ser 
equipados com dispositivo de sinalização destinado ao uso de deficientes visuais. 

Art. 2° O dispositivo de sinalização deverá emitir o aviso de aproximação e a sua 
identificação, que será recebido por receptor próprio. 

Art. 30  O Poder Público deverá disponibilizar as pessoas com deficiência visual o 
receptor de rádio portátil a preço acessível, e promover a distribuição gratuita para quem 
comprovar não ter condições financeiras de adquiri-lo. 

Paragrafo único. Os interessados no receptor de rádio portátil deverão ser previamente 
cadastrados, demonstrar a deficiência visual e comprovar insuficiência financeira na hipóteses 
de aquisição gratuita do receptor, nos termos do regulamento. 

Art. 40  As disposições da presente Lei deverão ser inseridas no próximo edital de 
licitação para a concessão de linhas de transporte como condição para funcionamento, 
especificando o tipo e os padrões do sistema a ser utilizado. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.a0V.br.  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0056312014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 177/2014). 

"Altera o artigo 2° da Lei h° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a 
prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em táxis. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 20  da Lei n° 14.401, de 21 de maio de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° Para a prestação do serviço a que se refere o artigo 1° desta lei, os veículos 
deverão permitir o embarque, a permanência e o desembarque do usuário com deficiência ou 
mobilidade reduzida em sua própria cadeira de rodas, respeitadas as normas técnicas de 
segurança e conforto. 

Parágrafo único. O embarque e o desembarque poderão ser realizados por 
mecanismos ou ação de acessibilidade assistida." (NR) 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. As Comissões 
competentes." 

O 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0564/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Senival Moura, que institui o 

411 	Serviço de Atendimento Especial — ATENDE, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o Poder Público Municipal deverá proporcionar transporte 

gratuito para as pessoas que não possuem mobilidade suficiente para acessar veículos 

utilizados na rede convencional de transportes. Menciona, como potenciais beneficiários 

do programa, portadores de deficiência física temporária ou permanente, transtornos do 

espectro do autismo e "surdocegueira". 

O projeto dispõe, ademais, que o referido serviço integrará o Sistema de Transporte 

Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, cabendo a sua regulamentação, 

execução, organização e controle à Secretaria Municipal de Transportes. 

Prossegue estabelecendo regras acerca do funcionamento do programa, especialmente 

sobre os tipos de veículos utilizados, classificação dos usuários de acordo com a 

frequência de atendimentos e origem e destino das viagens. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13 1  I, da Lei Orgânica Municipal. 	
RELCOM 

357/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.so,dovbr 
p10564-14 R 
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Especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas com 

deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente 

sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para 

suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante 

interesse local (art. 24, XIV dc art. 30, I e II). 

O art. 2°, da Lei Federal n °  7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e 

411 seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, 

ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 

das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Relevante mencionar, ademais, a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil e promulgada por meio do decreto n° 

6.949/2009. O artigo 4°, que trata das obrigações gerais dos Estados Partes, reza que a 

criação de leis e normas infralegais destinadas à integração e proteção das pessoas 

com deficiência é uma obrigação e não simples faculdade do Poder Público: 

• 1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno 

exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as 

pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua 

deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra 

natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente 

Convenção; 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 

pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica, com destaque para o 

inciso II, que visa assegurar "o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos.". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.ciov.br  
p10564-14 R 
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Desvela-se, do exposto, que a propositura possui conformidade com o ordenamento 

jurídico vigente. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 

da Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 	 ção Participativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10564-14 R 
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PARECER CONJUNTO N° 660/2015 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNS O, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564114. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Senival Moura, institui o 

Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, destinado a transportar gratuitamente 

pessoas que não possuam condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 

meios de transporte convencionais, ou que possuam grandes restrições ao acesso e uso 

de equipamentos urbanos, portadoras de: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtornos do espectro do autismo; 

III - surdocegueira. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se melhorar a qualidade de vida dos 

cidadãos, em especial das pessoas portadoras de deficiências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista a relevância da proposta 

em tela, é Favorável ao presente projeto de lei. 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 

FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 

importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL' ao Projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 564/2014, do Vereador SENIVAL MOURA (PT). Institui o Serviço de 

Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 

1a• Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Tem a palavra para 

discutir o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, retiro minha 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não há mais oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o PL 564/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

BSTITUTIVO N° 	AO PROJETO 

Institui o Serv . 	 o 
Especial — Serviço Á  TENDE, no 
Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

Art. 1° - Insere item IV no artigo 1°, assim; 

"IV — Mulheres, em período de gestação, desde que esta gestação 
seja de risco, atestada por médico da rede municipal e cujo 
tratamento seja realizado na Rede Municipal de Saúde e somente 
para o transporte ida e volta nas consultas mensais." 

_ 
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ações próprias, suplementadas se necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente substitutivo tem a finalidade de corrigir um equívoco no PL, pois, as 
mulheres grávidas, que fazem acompanhamento pré-natal na Rede Municipal 
de Saúde e que estão sob gestação de risco não podem ser esquecidas, afinal, 
em muitos casos, estas pessoas nem sequer conseguem se deslocar de seu 
domicílio, ou porque não tem condições de se locomover ou porque não 

possuem recursos financeiros, afinal vivem em estado extremo de pobreza. 

Para tanto solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste substitutivo. 
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Secretaría Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentaçáo 

de Documentação do legrslativo 

PROJETO DE LEI 01-00564/2014 do Vereador Senival Moura (PT) 

"Institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço ATENDE, no Município de São 
Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituído o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, destinado a 
transportar gratuitamente pessoas que não possuem condições de mobilidade e acessibilidade 
autônoma aos meios de transportes convencionais ou que possuam grandes restrições ao 
acesso e uso de equipamentos urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtornos do espectro do autismo; 

III - surdocegueira. 

Art. 2°. O Serviço Atende integrará o Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros 
do Município de São Paulo e sua regulamentação, execução, organização, controle e 
fiscalização caberá a Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3°. O transporte será feito por veículos do tipo van, similares ou táxis, devidamente 
adaptados para o transporte confortável e seguro de seus usuários e seus acompanhantes. 

Art. 4°. O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 5°. A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 6°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, contados da data de sua 
publicação. 

Sala das sessões em, 

As comissões competentes." 



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/12/2014, p. 82 

Para informações sobre este projeto, visite o site ra.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Justificativa - PL 0564/2014 

A mobilidade urbana é um dos principais desafios das metrópoles. A cidade de São 
Paulo acolhe os seus munícipes, e ainda recebe indivíduos oriundos de vários municípios 
vizinhos que se movimenta diariamente na cidade, o que forma um sistema de mobilidade 
bastante complexo e impõe um enorme desafio ao gestor público. 

Para que a cidade possa ser de fato uma cidade de todos (as), se tornando uma cidade 
inclusiva o sistema de transporte público deve ser universal e adaptado para atender inclusive 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a fim de que elas possam se apropriar de 
todos os espaços existentes na cidade. É importante destacar que 70% de toda frota de ônibus 
acessíveis do Brasil está em São Paulo, e que a acessibilidade nos ônibus está perto de atingir 
100%. 

Porém, para melhorar a qualidade de vida de pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, que mesmo com a frota de ônibus acessível tem dificuldades em acessar o sistema 
de transporte público, foi criado por decreto em 1996 o Serviço Atende destinado a transportar 
pessoas que não apresentem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios 
de transportes convencionais ou que manifestem grandes restrições ao acesso e uso de 
equipamentos urbanos. 

Com o objetivo de aprimorar os serviços e ações que buscam melhorar oportunidades 
e condições de acessibilidade, assim como ampliar o rol de usuários do serviço atende, 
incluindo como beneficiário do serviços autistas e surdocegos que também enfrentam 
dificuldades na utilização do transporte convencional garantindo acesso irrestrito a cidade. 

Diante do exposto proponho o presente projeto de lei, e peço o apoio aos meus nobres 
pares." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/12/2014, p. 82 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o sita www.camarasp.qov.br .  
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ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE L I 4/14 

Paulo A Câmara Municipal de Sã 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituíd o Serviço se Atendimento Especial — Serviço Atende, 

destinado a transportar gratuitamen pessoas que não possuem condições de 

mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais 

ou que possuam grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos e 

mobiliários urbanos, com: 

I — deficiência física, temporária ou permanente; 

II — transtornos do espectro do autismo; 

III — surdocegueira. 

Art. 2°. O Serviço Atende integrará o Siste Crie Transporte Coletivo de 

Passageiros do Município de São Paulo e sua regulamentação, execução, 

organização, controle e fiscalização caberá a Secretaria Municipal de 

Transportes. 

Art. 30• O transporte será feito por veículos do tipo van, similares ou táxis, 

evidamente adaptados para o transporte confortável e seguro de seus 

rios e seus acompanhantes. 
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Art. 40 . O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes 

modalidades de atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de 

viagens fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins 

específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 

promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em 

regulamento, que englobará as três modalidades de atendimento previstas no 

"caput" deste artigo, podendo ser incluídas novas modalidades. 

Art. 5°. A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar 

localizados dentro dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 6 °• Qualquer alteração relativa à ampliação ou adequação do serviço 

Atende ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 

Transportes, assegurada a participação da Secretaria Municipal da Pessoa 

com Deficiência e Mobilidade Reduzida e do Conselho Municipal da Pessoa 

com Deficiência. 

Art. 7°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, contados da data 

de sua publicação. 

Sala das sessões em, 

As comissões competentes. 

Senival Moura 

eEÁor do PT 
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Justificativa 

A mobilidade urbana é um dos principais desafios das metrópoles. A cidade de 

São Paulo acolhe os seus munícipes, e ainda recebe indivíduos oriundos de 

vários municípios vizinhos que se movimenta diariamente na cidade, o que 

forma um sistema de mobilidade bastante complexo e impõe um enorme 

desafio ao gestor público. 

Para que a cidade possa ser de fato uma cidade de todos (as), se tornando 

uma cidade inclusiva o sistema de transporte público deve ser universal e 

adaptado para atender inclusive pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, a fim de que elas possam se apropriar de todos os espaços 

existentes na cidade. É importante destacar que 70% de toda frota de 

ônibus acessíveis do Brasil está em São Paulo, e que a acessibilidade nos 

ônibus está perto de atingir 100%. 

Porém, para melhorar a qualidade de vida de pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida, que mesmo com a frota de ônibus acessível tem 

dificuldades em acessar o sistema de transporte público, foi criado por decreto 

em 1996 o Serviço Atende destinado a transportar pessoas que não 

apresentem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de 

transportes convencionais ou que manifestem grandes restrições ao acesso e 

uso de equipamentos urbanos. 

Com o objetivo de aprimorar os serviços e ações que buscam melhorar 

oportunidades e condições de acessibilidade, assim como ampliar o rol de 

usuários do serviço atende, incluindo como beneficiário do serviços autistas e 

surdocegos, que também enfrentam dificuldades na utilização do transporte 

convencional garantindo acesso irrestrito a cidade. 

Diante do exposto proponho o presente projeto de lei, e peço o apoio aos meus 

nobres pares. 

Sala das sessões em, 
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0564/2014. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, ao projeto de lei n° 0564/14, de iniciativa 
do nobre Vereador Senival Moura, que institui o Serviço de Atendimento Especial - 
ATENDE, no Município de São Paulo. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original ao alterar o artigo 6°, que prevê que 
qualquer alteração relativa à ampliação ou adequação do serviço ATENDE ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo Transportes, assegurada a participação 
da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida e do Conselho 
Municipal da Pessoa com Deficiência. 

O substitutivo pode seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, Q.`51 	Q-QX5-  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10564-14 R conj subst 
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ANÍBAL DE FREITAS 

NETINHO DE PAULA 

PATRÍCIA BEZERRA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO V 
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; COMISSÃO DE 

TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0564/2014. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, ao projeto de lei n° 0564/14, de iniciativa 
do nobre Vereador Senival Moura, que institui o Serviço de Atendimento Especial — 
ATENDE, no Município de São Paulo. 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original ao alterar o artigo 6°, que prevê que 
qualquer alteração relativa à ampliação ou adequação do serviço ATENDE ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo Transportes, assegurada a participação 
da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida e do Conselho 
Municipal da Pessoa cf m Deficiência. 

O substitutivo pode seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 	25 j i 	2.0‘c5" 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10564-14 R conj subst 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- PL 564/2014, do Vereador SENIVAL MOURA (PT). Institui o Serviço de 

Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 

2a• Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — A discussão já está encerrada e os 

Substitutivos lidos. 

Há sobre a mesa dois pareceres, que serão lidos. 

- É lido o seguinte: 

(Parecer sobre Substitutivo do Vereador Senival Moura ao PL 564/2014, 

Parecer sobre Substitutivo do Vereador Mario Covas Neto ao PL 564/2014) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Conforme determina o Regimento 

Interno, a votos o Substitutivo do Vereador Senival Moura ao PL 564/2014, por ter sido 

protocolado por último. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, solicito que 

seja registrado meu voto contrário à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Toninho Vespoli, está aprovado o Substitutivo do Vereador Senival Moura ao projeto. 

Vai à sanção. 
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do processo n°01-0564 de 2014 	01/12/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

  

O Substitutivo do autor de folha(s) n° 53 a n° 55 ao 

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 

285° Sessão Extraordinária da 16  Legislatura, no dia 25 de 

novembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

01/12/2015 

   

    

    

Solange 	 Santos 
Secretária te Apoio Legislativo 

SGP.2 

  

  

r"  REGE- 320 EA 
SGP-23 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÉNCIA 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2941/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 25 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
564/14, de autoria do Vereador Senival Moura, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. r93K1, do processo 
(PROJETO DE LEI No 564/14) 

(VEREADOR SENIVAL MOURA - PT) 

Institui o Serviço de Atendimento 
Especial - Serviço Atende, no 
Município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Serviço de Atendimento Especial - 
Serviço Atende, destinado a transportar gratuitamente pessoas que não possuem 
condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes 
convencionais ou que possuam grandes restrições ao acesso e uso de 
equipamentos e mobiliários urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 
II - transtornos do espectro do autismo; 
III - surdocegueira. 

Art. 20  O Serviço Atende integrará o Sistema de Transporte 
Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo e sua regulamentação, 
execução, organização, controle e fiscalização caberão à Secretaria Municipal de 
Transportes. 

Art. 3 0  O transporte será feito por veículos do tipo van, similares 
ou táxis, devidamente adaptados para o transporte confortável e seguro de seus 
usuários e seus acompanhantes. 

Art. 40  O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as 
seguintes modalidades de atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma 
programação de viagens fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, 
para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e 
feriados, a fim de promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas 
com deficiência. 

1 
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SAO PAULO 
Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos 

em regulamento, que englobará as três modalidades de atendimento previstas 
no "caput" deste artigo, podendo ser incluídas novas modalidades. 

Art. 50  A origem e o destino das viagens dos usuários deverão 
estar localizados dentro dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 60  Qualquer alteração relativa à ampliação ou adequação do 
Serviço Atende ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São 
Paulo Transportes, assegurada a participação da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida e do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência. 

Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, 
contados da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

ANT 

ARS/jcss 

2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de dezembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2941, de 26 de novembro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 564/14, de autoria do Vereador Senival Moura. 
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Papel para informação, rubricad c_piio folha n° 	  

0 -S" 	de 20 	 0‘\  / 	/  (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 31/12/2015, pág. 05, col. 04, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.337, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 04/01/2016. 

ANDERSO 	IO DE SOUZA 
Supervisor de FiIido Proc. Legislativo 
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José Sol 	Batista - RF 11.092 

Técnico Administrativo 



Papel para informação, rubricado como folha n °  70 
do processo 01 -564 de 2014 29/01/2016 

José de Sua atis a 
RF 11092 -  

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 70 fls. 
Arquivado em 29/01/2016 
O Funcionário 

José de 
RF 11092 
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